Pobreza de Tempo no Brasil, Mensuração e Análise de seus Determinantes
RESUMO

Este artigo analisa a nível individual o bem-estar através da alocação de horas trabalhadas de adultos e crianças mensurando-se a pobreza de tempo para o Brasil. Neste sentido, indicadores de pobreza de renda da classe Foster, Greer e Thorbecke (FGT) são adaptados para medir a pobreza de tempo e uma análise dos seus determinantes é realizada. Entre outros resultados obtidos, as mulheres (crianças ou adultas) são mais pobres de tempo seja na área urbana ou rural. Outro resultado preocupante é a intensa pobreza de tempo das crianças na ordem de 15,1% não muito distante da população adulta que é de 18,8%. O perfil de uma pessoa pobre de tempo no Brasil é mulher, de cor negra, baixa escolaridade, não necessariamente pobre de renda e residente na área urbana das regiões Sul ou Sudeste, morando em domicílio com poucas pessoas e mãe de filhos com menos de 14 anos de idade.
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ABSTRACT
This article analyses individual welfare though the allocation of worked hours for adults and children as a measure of time poverty in Brazil. In this sense, indicators of poverty of income classes Foster, Greer and Thorbecke (FGT), are adapted to measure time poverty. Besides that, an analysis of the determinants of time poverty is also done. Among several results of the article, one can say that women (adults and children) are less time endowed in both rural and urban zones. Another deceptive result is the high proportion of time poverty of children, which is about 15.1%, not very far from the proportion for adults, which is about 18.8%. 

Keywords: Time poverty, welfare, allocation of time.

JEL: I31, I32.

1. INTRODUÇÃO

Nestes últimos anos a literatura na área de pobreza tem se dedicado bastante a estudar a importância do uso do tempo na análise econômica. Vários estudos na área de mercado de trabalho analisam, dado a restrição de tempo, o aumento das horas de trabalho dos indivíduos. Veja, por exemplo, Newman (2002).  Em outra direção, os artigos de Blackden e Bhaun (1999), Gelb (2001) e Apps (2004) apresentam uma ampla discussão a respeito do uso e restrição de tempo no crescimento e desenvolvimento econômico dos países.

Há um consenso hoje em dia de que o bem-estar dos indivíduos e das famílias não é somente função da renda ou consumo, mas também da forma como o tempo é livremente distribuído pelos agentes econômicos. Neste sentido, análises de bem-estar têm que se basearem não apenas em medidas de pobreza de renda, mas também em medidas de pobreza de tempo como discutido em Vickery (1977). 
Outro aspecto interessante desta discussão é sobre os programas governamentais de transferência de renda que se baseiam apenas em medidas de pobreza de renda. De acordo com Vickery (1977), esses programas podem ocasionar desigualdades ainda maiores entre as famílias dependendo dos seus números de adultos.     
Uma vantagem da utilização da abordagem “pobreza de tempo” é a possibilidade de se realizar estudos de bem-estar através da liberdade de alocação de tempo a nível individual, o que não é possível através da medição de pobreza de renda e de consumo. A razão é que, em geral, as pesquisas para a obtenção de dados, são realizadas apenas a nível familiar ou domiciliar. Esse é o caso, por exemplo, da Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios (PNAD) no Brasil. Além disso, segundo Sen (1999) as rendas reais podem ser indicadores muito insatisfatórios para mensuração de bem-estar e da qualidade de vida dos indivíduos.

De acordo com Bardasi & Wodon (2006), a pobreza de tempo pode ser entendida quando, descontado o tempo gasto no mercado de trabalho e nas atividades domésticas, um indivíduo não tem tempo bastante para descanso ou para lazer. Ao contrário da renda monetária ou do consumo em que quanto mais melhor, o tempo é um recurso escasso e mais tempo alocado em trabalho, seja no mercado formal ou informal ou em atividades caseiras, significa menos lazer ou menos descanso e maior, portanto, a pobreza de tempo. 

Neste sentido, utilizando os dados da Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios (PNAD) para o ano de 2008, este artigo apresenta uma análise da pobreza de tempo para o Brasil tendo como motivação o uso da alocação de tempo como indicador de bem-estar. Em assim sendo, mensura-se o tamanho da pobreza de tempo adaptando as medidas de pobreza de renda da classe FGT (Foster, Greer e Thorbecke (1984)) para o caso específico de pobreza de tempo. Esses indicadores são: a Proporção de pobres, o Hiato de pobreza de tempo que mede a intensidade da pobreza e o Hiato de pobreza de tempo ao quadrado que mede sua severidade. Eles são calculados levando-se em consideração o sexo dos adultos e crianças por áreas urbanas e rurais e regiões brasileiras. 

Através de um modelo econométrico Logit analisam-se também os impactos dos determinantes sexo, idade, escolaridade, renda, número de pessoas na família sobre os indicadores de pobreza de tempo controlando-se adicionalmente por área urbana e rural, raça e regiões do Brasil. 
Dentre outros resultados obtidos, quaisquer que sejam os indicadores, as mulheres (crianças ou adultas) no Brasil são mais pobres de tempo seja na área urbana ou rural.  Outro resultado decepcionante é a alta proporção de pobres de tempo das crianças na ordem de 15,1% não muito distante da população adulta que é de 18,8%. 
Em relação aos seus determinantes, a escolaridade dos indivíduos contribuiu para uma menor pobreza enquanto a renda apresenta efeito contrário. No período laboral os indivíduos mais jovens são em média mais pobres de tempo. A partir de um limite superior quando estes se tornam mais velhos, há uma tendência de queda da pobreza de tempo. As pessoas com filhos menores de 14 anos apresentam maior probabilidade de serem pobres de tempo enquanto o número de pessoas na família contribui para a sua diminuição.  
O artigo, além desta introdução, está composto por mais cinco seções. A segunda seção apresenta discussões relevantes acerca da pobreza de tempo desde o trabalho de Vickery (1977). A terceira seção descreve a metodologia de construção da linha de pobreza, dos cálculos dos indicadores bem como a especificação do modelo econométrico que analisa os condicionantes da pobreza de tempo. Na quarta seção se discute as evidências obtidas sobre a pobreza de tempo e os resultados do modelo econométrico . Na última seção são apresentadas as principais conclusões.
2. POBREZA DE TEMPO: UM BREVE RELATO
O conceito de pobreza do tempo foi usado pela primeira vez em Vickery (1977) a fim de identificar as famílias com indisponibilidade de tempo para atingir seu bem-estar. Thresholds Kalenkoski (2008); Bardasi & Wodon (2006); devido às longas jornadas de trabalho realizadas muitas vezes não por opção, mas sim por necessidade. O estudo da pobreza de tempo foca sua análise tanto nesse tempo gasto em atividades domésticas quanto nas atividades produtivas. Muitas pessoas trabalham longas horas no setor formal não por opção, mas sim por necessidade.
O objetivo básico do artigo de Vickery (1977) era definir uma medida bidimensional de bem-estar, não apenas do ponto de vista monetário como também do tempo necessário para atingir um nível mínimo de consumo, uma vez que para isso é requerido tanto renda quanto tempo. Deste modo, as famílias seriam consideradas como sendo pobres se tivessem menos de uma determinada combinação de tempo e renda.
Desde desse estudo várias pesquisas usando o recurso “tempo” vêm sendo utilizadas em países desenvolvidos. Na década de 90, com o apoio do Programa das Nações Unidas (PNUD) e das estatísticas das Nações Unidas, muitos artigos sobre as horas dedicadas ao trabalho doméstico têm sido realizados em países como Índia, Nepal, Benin, Nigéria, África do Sul, Madagascar e Maurício.
Esse tema de estudo ganha relevância também para a Organização Internacional do Trabalho (OIT) que desenvolveu uma norma internacional baseada na idéia de que trabalhar excessivamente longas horas representa um risco para a saúde dos trabalhadores e para suas famílias. De acordo com Bardase & Wodon (2009), essas normas têm sido bastante utilizadas visando à garantia da saúde do trabalhador.

Por sua vez, Burchardt (2008) considera que o tempo é no mínimo um elemento essencial para o bem-estar. Em relação à importância de utilizar esse fator na medição do bem-estar dos indivíduos, Damian (2003) descreve:

“Imaginemos dos hogares hipotéticos cuyo ingreso es igual a la línea de pobreza de $ 1000.00 per cápita que desde el punto de vista de la pobreza por ingresos no serían considerados como pobres. El primeiro está conformado por Juan, su esposa y su hijo de três años. Juan gana $ 3000.00 y su esposa se hace cargo del cuidado del menor y del trabajo doméstico. El segundo hogar está integrado por Ana y su hijo de meses. Ana és una trabajadora doméstica que gana $ 2000.00. No tiene con quién dejar a su hijo e pagar uma guardería está fuera de su alcance, de ahí que denga que amarrarlo para salir a trabajar. Apesar de que desde el punto de vista del ingresso estos dos hogares están em circunstancias similares, muestran diferencias abismales em términos de su disponibilidad de tiempo y por tanto em su calidad de vida”.
Nem Juan nem Ana são considerados pobres tendo como base a linha de pobreza de renda. Contudo, Ana sofre de privação de tempo por não ter com quem deixar seu filho recém nascido e essa privação faz com que ela não desfrute da mesma qualidade de vida que Juan tem, uma vez que os cuidados com seu filho fazem de Ana uma pessoa pobre de tempo. 
Bardasi & Wodon (2006) afirmam que estudos foram feitos no sentido de mostrar que as famílias precisam de um tempo disponível para o trabalho doméstico e que, quanto menor o tempo gasto nessa modalidade de trabalho, maior os seus níveis de bem-estar.

Para que um indivíduo escape da pobreza de tempo é primordial também que esse indivíduo seja saudável e tenha boa formação educacional. Veja, por exemplo, Burchardt (2008). Sabe-se que a hora de trabalho remunerado realizado por um indivíduo com alto capital humano é mais cara do que para um indivíduo com baixo capital. Por outro lado, Kalenkoski et al (2008) ressaltam que a pobreza de tempo, além de impedir o indivíduo de ter descanso ou lazer, o impede também de obter um melhor ou maior nível de escolaridade.

Recentemente, com o aumento das taxas de desemprego nos países desenvolvidos uma das motivações de estudar a pobreza de tempo é mostrar a evolução do papel dos homens e das mulheres em atividades domésticas. Nos estudos de Kes & Swaminathan (2006) realizado para África Subsaariana e de Bardasi & Wodon (2009) para a Guiné há uma subestimação da participação feminina no trabalho formal devido a sua dedicação de tempo em atividades não remuneradas, tais como, trabalho doméstico, cuidando de filhos em idade pré-escolar e ou de doentes. Todos esses fatores levam a uma redução no tempo disponível dedicado às atividades produtivas, resultando também em pobreza de renda.

No entanto, os dois últimos autores relatam que mulheres que exercem trabalho remunerado tendem a atribuir um maior percentual dos gastos para investimento em capital humano que por sua vez tende a reduzir a pobreza de renda e de tempo no longo prazo. Deste modo, percebe-se que mulheres que dedicam seu tempo nos afazeres domésticos, abdicando do trabalho produtivo, tendem a contribuir para a redução futura da pobreza de renda e de tempo.

Uma falha metodológica apontada por Bardase & Wodon (2009) no estudo da pobreza de tempo é a falta de dados sobre o tempo de adultos destinado a cuidar de crianças e pessoas com deficiências físicas. Isso induz a uma subestimação dos resultados. Além do mais não existe uma clara delimitação do que é realmente trabalho e do que é considerado lazer. Cuidar de pessoas da mesma comunidade é trabalho ou lazer? Isso é algo subjetivo. 
Outra falha que se percebe para o Brasil é a não definição do “estado civil” dos indivíduos no questionário da PNAD. Neste sentido fica-se impossibilitado de se mensurar a pobreza de tempo para esse caso. Por exemplo, não se pode verificar se as mulheres casadas são mais pobres de tempo que as solteiras.
3. METODOLOGIA
As variáveis utilizadas foram extraídas da PNAD do ano de 2008 e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Definiu-se como sendo pobre de tempo o indivíduo cujo o total de horas trabalhadas por semana, seja no trabalho remunerado (formal ou informal) ou nos afazeres domésticos ultrapassasse uma determinada  linha de pobreza. 
A metodologia para a construção dos indicadores de pobreza de tempo foi baseada nos indicadores de pobreza de renda propostos por FGT (Foster, Greer e Thorbecke (1984)). Porém, ao contrário da renda em que se assume que quanto mais, melhor, o tempo é um recurso limitado, mais tempo gasto em trabalho significa menos lazer e descanso e, portanto, maior pobreza de tempo. Por essa razão, faz-se uma adaptação dos indicadores clássicos de renda FGT para que eles captem a pobreza de tempo.
Em assim sendo, denominando a linha de pobreza de tempo por t calculam-se os indicadores da classe FGT, proporção de pobres (
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, o indivíduo é considerado pobre de tempo. Nestes termos, o indicador 
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 é o número de pobres de tempo e N o tamanho da população. Observa-se neste caso que 
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 mensura exatamente a proporção de pobres de tempo. 

O indicador 
[image: image13.wmf]1

P

 é definido como 
[image: image14.wmf])

(

)

(

1

1

1

t

t

I

t

t

t

N

P

N

i

i

i

>

-

=

å

=

. Desde que 
[image: image15.wmf])

(

t

t

I

i

>

 é sempre igual a 1 (um) quando 
[image: image16.wmf]t

t

i

>

 e 0 (zero) caso contrário, este indicador pode ser também definido como 
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. Esse último mede o déficit médio de tempo em relação à linha de pobreza. Neste sentido, ele dá uma idéia da intensidade da pobreza de tempo. 

De maneira semelhante, o hiato de pobreza de tempo ao quadrado é definido como 
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. Desde que nessa definição o déficit médio de tempo em relação à linha de pobreza é elevado ao quadrado, maiores pesos são atribuído àqueles que apresentam maior hora extra de trabalho. Ou seja, como são atribuídos maiores pesos aos mais pobres de tempo dentre eles, esse indicador mede a severidade da pobreza de tempo. 
3.1 Construção da Linha de Pobreza
A medida de linha de pobreza de tempo utilizada neste artigo foi construída com base na metodologia de Burchardt (2008). Além das horas dedicadas ao trabalho essa linha considera as quatorze horas semanais dedicadas aos cuidados pessoais básicos (comer, tomar banho e vestir-se) dos indivíduos mais as cinquenta e seis horas semanais de sono como recomendado pela Organização Mundial da Saúde.
Em assim sendo, denominando de 
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 o total de horas semanais, de 
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o total de horas semanais dedicado ao sono, de 
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 o total de horas semanais devido aos cuidados pessoais e de 
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 as horas médias gastas na semana no mercado de trabalho formal ou informal, tem-se que as horas de lazer 
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 para um indivíduo adulto são calculadas como 
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. Para as crianças entre dez e quatorze anos, adicionalmente deduz-s de 
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 as horas semanais dedicadas ao estudo (
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).  Logo, para as crianças nesta faixa de idade 
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Nestes termos, desde que para os adultos 
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=51, tem-se que o total de horas de lazer (
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) na semana é igual a 47 horas. Para as crianças entre 10 (dez) e 14 (quartoze) anos, desde que 
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=20, o total de horas de lazer (
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) na semana é igual a 54 horas.  
Duas linhas de pobreza de tempo para cada categoria de adultos e crianças serão consideradas neste trabalho: uma como limite superior que é definida como o número médios de horas trabalhadas mais a metade do total de horas dedicada ao lazer na semana; a outra, como limite inferior, é igual ao número médios de horas trabalhadas mais um quarto do total de horas de lazer. Logo, em termo semanal as linhas de pobreza superior e inferior para os adultos serão iguais a 74 e 63 horas, respectivamente. Para as crianças, esses limites serão, respectivamente, de 51 e 38 horas. 
Embora possa haver divergência em relação à definição da linha de pobreza, é importante esclarecer que o objetivo do artigo é identificar aqueles indivíduos que pertencem à cauda superior da distribuição do número de horas trabalhadas. Isto é, aqueles que trabalham excessivamente, sejam nos afazeres domésticos ou no trabalho remunerado, comprometendo seu nível de bem-estar e sua qualidade de vida.

Todas as medidas de pobreza de tempo foram calculadas para os adultos e crianças levando-se em consideração o gênero e as áreas urbana e rural. São consideradas crianças aquelas com idade entre 10 e 14 anos e adultos aqueles com idade igual ou maior de 15 anos.
3.2 Modelo Econométrico
A fim de identificar e analisar os condicionantes da pobreza de tempo, bem como seus efeitos marginais, especifica-se um modelo econométrico Logit nos seguintes termos:
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  (1)
onde a variável explicada Pi representa a probabilidade do indivíduo i ser pobre de tempo. As características pessoais dos indivíduos estão representadas pelas seguintes variáveis explicativas: rend é a renda de todos os trabalhos, esc são os anos médios de estudo, ida é a idade em anos e ida2 a idade ao quadrado
 e Npes é o número de pessoas na família. Além desses determinantes, adicionam-se ao modelo outros controles tais como sexo, raça, áreas urbana e rural e regiões brasileiras. Todos esses controles estão representados respectivamente no modelo (1) através das seguintes variáveis dummies: 
Dfm: assume 1 (um) se a pessoa é casada ou mãe solteira com filhos menores que 14 anos e o (zero) caso contrário; 
Drne: assume valor 1 (um) se o indivíduo é da raça negra e 0 (zero) caso contrário; 
Dor: assume valor 1 (um) se o indivíduo não é da raça branca ou negra e 0 (zero) caso contrário. Nesse caso, a raça branca é a categoria de referência; 
Dmas: assume 1 (um) se o indivíduo é do sexo masculino e o (zero) caso contrário;
Drur: assume valor 1 (um) se o indivíduo reside na área rural e 0 (zero) caso contrário;
DNO: assume valor 1 (um) se o indivíduo reside na região Norte e 0 (zero) caso contrário; 
DNE: assume valor 1 (um) se o indivíduo reside na região Nordeste e 0 (zero) caso contrário; 
DSUL: assume 1 (um) se o indivíduo reside na região Sul e 0 (zero) caso contrário e; DSE: assume valor 1 (um) se o indivíduo reside na região Sudeste e 0 (zero) caso contrário. Logo, em relação as regiões, o Centro-Oeste é a região de referência.
A variável εi é o erro idiossincrático que por hipótese tem média zero e variância constante. O modelo (1) é estimado levando-se em consideração todos os indivíduos, os homens e mulheres isoladamente e o gênero por áreas urbana e rural. Portanto, são estimados sete modelos com a especificação do modelo (1). 
4 EVIDÊNCIAS OBSERVADAS
4.1 Estatísticas Descritivas
O indicador de pobreza de tempo utilizado neste artigo é a média de horas trabalhadas no mercado formal ou informal mais as horas dedicadas às atividades domésticas, aqui denominada de horas média trabalhadas. Para ilustrar a medida de pobreza de tempo faz-se uma análise descritiva dessas variáveis. 

 Tabela 1: Número médio de horas trabalhadas por semana de crianças e adultos, por gênero e área para o Brasil. 

	Brasil

	
	 Meninos
	 Meninas
	Todos
 
	Homens
	Mulheres
	  Todos

	1 Trabalho Principal
	18,5
	17,50
	18,1
	42,8
	35,2
	39,6

	2 Trabalho secundário
	0,16
	0,21
	0,20
	0,97
	0,93
	0,90

	3 Outros Trabalhos
	0
	0
	0
	0,05
	0,06
	0,05

	4 Total (1+2+3)   
	18,6
	17,7
	18,3
	43,8
	36,3
	40,6

	5 Afazeres domésticos
	3,7
	10,8
	6,0
	4,30
	18,3
	10,3

	6 Total (4+5)
	22,3
	28,5
	24,3
	48,1
	54,6
	50,9

	Área urbana

	1 Trabalho Principal
	19,7
	19,0
	19,50
	43,3
	36,9
	40,5

	2 Trabalho secundário
	0,12
	0,24
	0,17
	0,84
	0,99
	0,91

	3 Outros Trabalhos
	0
	0
	0
	0,06
	0,06
	0,06

	4 Total (1+2+3)   
	19,9
	19,2
	19,6
	44,2
	38
	41,5

	5 Afazeres domésticos
	3,1
	9,70
	5,50
	4,20
	17,3
	10,0

	6 Total (4+5)
	23,0
	29,0
	25,2
	51,5
	55,3
	51,4

	Área rural

	1 Trabalho Principal
	17,4
	15,6
	16,9
	40,5
	26,1
	35,0

	2 Trabalho secundário
	0,19
	0,17
	0,19
	1,51
	0,59
	1,20

	3 Outros Trabalhos
	0
	0
	0
	0,05
	0,05
	0,05

	4 Total (1+2+3)   
	17,5
	15,8
	17,0
	42,0
	24,2
	36,2

	5 Afazeres domésticos
	4,2
	12,2
	6,5
	4,6
	26,7
	12,0

	6 Total (4+5)
	21,8
	28,0
	23,6
	46,6
	50,9
	48,2


 Fonte: construída pelos autores com base nos dados da PNAD (2008).
Os resultados da Tabela 1 mostram claramente grandes diferenças do número médio de horas trabalhadas entre homens e mulheres e entre as áreas rural e urbana. No Brasil o número de horas trabalhadas das mulheres (54,6) é muito maior que dos homens (48,1) sejam na área urbana ou rural. Com efeito, as mulheres na área urbana trabalham em média 55,3 horas enquanto os homens trabalham 51,5 horas. Na área rural esses números são 50,9 e 46,6 horas, respectivamente. 

Esses mesmos resultados são verificados para as crianças menina e menino. No Brasil, as meninas trabalham (28,5 horas) mais que os meninos (22,3 horas). O mesmo se dá nas áreas urbana e rural. Na área urbana as horas trabalhadas das meninas e meninos são iguais a 29 e 23 horas enquanto na área rural esses valores são de 28 e 21,8 horas, respectivamente. Em relação às áreas, o número de horas trabalhadas na área urbana (51,4) é maior que na rural (48,2).  

Independente da zona urbana ou rural os homens apresentam o maior número médio de horas no trabalho remunerado, enquanto as mulheres, desde criança, são mais sobrecarregadas em afazeres domésticos. Isso faz com que elas apresentem um total de horas trabalhadas (remuneradas ou não) superior a dos homens. Esses mesmos resultados foram também verificados nos artigos de Kes & Swaminathan (2006) e Bardasi & Wodon (2006, 2009) para a África Subsaariana. 

A Tabela 2 apresenta a média de horas trabalhadas para crianças matriculadas e não matriculadas para o Brasil. O tempo médio de horas trabalhadas das crianças, meninos e meninas matriculados é menor, respectivamente, dos que não se encontram na escola como era de se esperar. 
Tabela 2: Média, mediana e percentis do tempo de trabalho por gênero e por área para crianças matriculadas e não matriculadas – BRASIL. 
	                               Média               Mediana
           25th percentil
   75th  percentil

	Crianças matriculadas

	Todos
	23,5
	21
	14
	30

	Meninos
	21,4
	20
	14
	28

	Meninas
	27,7
	26
	17
	35

	Crianças não matriculadas

	Todos
	51,9
	50
	42
	60

	Meninos
	49,0
	48
	40
	56

	Meninas
	55,7
	55
	44
	66


Fonte: construída pelos autores com base nos dados da PNAD (2008).
A média de horas trabalhadas para a criança que estuda é de 23,5 enquanto que para aquela que somente trabalha é de 51,9. Além do mais, 25% das crianças matriculadas trabalham em média 14 horas enquanto 75% delas trabalham 30 horas. 

Para as crianças não matriculadas esses mesmos percentis correspondem a 42 e 60 horas, respectivamente. Como esperado para todas as regiões, as crianças fora da escola
 trabalham consideravelmente mais que aquelas que trabalham e estudam.

4.2 Análise dos Indicadores de Pobreza de Tempo
A Tabela 3 apresenta os resultados da proporção de pobres de tempo para o Brasil por área e gênero considerando os adultos e crianças. Dois limites inferior e superior para esses indicadores definidos na subseção 3.1 são utilizados nessa tabela. 

 A proporção de pobres de tempo dos adultos, considerando o limite inferior da linha de pobreza de tempo, é de 18,8% da população brasileira, sendo que desse percentual 11,7% são homens e 28,5% mulheres. Em resumo, as mulheres adultas são mais pobres de tempo que os homens no Brasil. 
Nas áreas rural e urbana esses resultados também se mantêm. Para os adultos, a proporção de pobres de tempo das mulheres e dos homens na área urbana é de 29,4% e 11,8%, respectivamente. Na área rural esses percentuais são iguais a 23,2% e 11%, respectivamente. Em outras palavras, as mulheres são mais pobres de tempo que os homens em ambas as áreas rural e urbana. 
Tabela 3: Proporção de pobres de tempo por área e gênero – BRASIL.

	Adultos

	Linha de pobreza de tempo 63 horas/semana
 Linha de pobreza de tempo 74 horas/semana

	
	Urbana
	Rural
	Todos
	Urbana
	Rural
	Todos

	Homens
	11,8
	11
	11,7
	4,5
	4
	4,4

	Mulheres
	29,4
	23,2
	28,5
	12,4
	9,7
	12

	Todos
	19,5
	15,6
	18,8
	7,9
	6,2
	 7,6

	Crianças

	Linha de pobreza de tempo 38 horas/semana
Linha de pobreza de tempo 51 horas/semana

	
	Urbana
	Rural
	Todos
	Urbana
	Rural
	Todos

	Meninos
	14,6
	8,9
	11,5
	4,2
	1
	2,4

	Meninas
	25,5
	19
	22,6
	10,2
	4,6
	7,7

	Todos
	18,7
	11,8
	15,1
	6,5
	2
	4,2


Fonte: construída pelos autores com base nos dados da PNAD (2008).

Segundo Burchardt (2008), as pessoas mais pobres de tempo em geral gastam mais tempo em atividades não remuneradas, como por exemplo, nos cuidados com pessoas doentes ou crianças e afazeres domésticos. Vê-se que essa assertiva se confirma para o Brasil, pois, embora não haja disponibilidade de informações sobre horas gastas nos cuidados de doentes e ou crianças, os cálculos mostram que as mulheres brasileiras lideram a alocação de tempo em tarefas domésticas, atividade não remunerada conforme dados da Tabela 1, e são também líderes em pobreza de tempo. 
Esse quadro não é muito diferente para as crianças do sexo feminino quando se considera novamente o limite inferior como referência. A proporção de crianças pobres de tempo é igual a 15,1% em que 22,6% desse total são devidos às meninas e 11,5% aos meninos. 


A proporção de pobres de tempo das crianças na área rural (11,8%) é menor que na área urbana (18,7%). Desses percentuais, 19% correspondem às meninas e 8,9% aos meninos na área rural e, nessa mesma ordem, 25,5% e 14,6% na área urbana. Esse resultado aponta mais uma vez que em ambas as áreas as crianças do sexo feminino são mais pobres de tempo que as do sexo masculino.  

Essa realidade para as crianças e principalmente para as meninas pode implicar um maior atraso nos estudos ou mesmo abandono da escola, o que compromete seus níveis de bem-estar na vida adulta.
Essas mesmas análises se mantêm para adultos e crianças quando se toma como referência o limite superior da linha de pobreza embora com proporções diferentes.  

A Tabela 4 mostra os resultados dos indicadores hiato de pobreza de tempo e hiato de pobreza ao quadrado para os adultos e crianças por gênero e área considerando os limites inferior e superior das linhas de pobreza. Esses dois indicadores mensuram, respectivamente, a intensidade e severidade da pobreza de tempo. Os valores desses dois indicadores mostram que as comparações qualitativas entre homens e mulheres e por áreas urbana e rural são as mesmas que aquelas observadas para a proporção de pobres de tempo.

Tabela 4: Hiato da pobreza de tempo e Hiato da pobreza de tempo ao quadrado por área e gênero – BRASIL.

	Hiato de pobreza de tempo

	Linha de pobreza de tempo 63 horas/semana
 Linha de pobreza de tempo 74 horas/semana

	
	Urbana
	Rural
	Todos
	Urbana
	Rural
	Todos

	Homens
	1,7
	1,5
	1,7
	0,6
	0,4
	0,5

	Mulheres
	4,5
	3,5
	4,3
	1,6
	1,2
	1,5

	Todos
	2,9
	2,3
	2,8
	1
	0,7
	0,9

	Hiato de pobreza ao quadrado

	
	Urbana
	Rural
	Todos
	Urbana
	Rural
	Todos

	Homens
	0,4
	0,3
	0,1
	0,4
	0,083
	0,1

	Mulheres
	1
	0,8
	1
	0,3
	0,2
	0,3

	Todos
	0,7
	0,5
	0,6
	0,2
	0,1
	0,2


Fonte: construída pelos autores com base nos dados da PNAD (2008).

4.3 A Pobreza de Tempo e seus Determinantes
O modelo (1) é estimado considerando todos os indivíduos, os homens e mulheres isoladamente e o gênero por áreas urbana e rural. Para efeito de análise são apresentadas nas Tabelas de A1 a A7 no apêndice somente os resultados dos efeitos marginais.  

Iniciando a análise para todos os indivíduos o valor-p das variáveis “renda”, “escolaridade” e “idade” e na Tabela A1 mostra que todas elas são estatisticamente significantes. O efeito marginal positivo estimado da renda indica que quanto maior essa última maior o aumento da probabilidade da pessoa ser pobre de tempo, embora esse efeito seja muito pequeno. Afinal, em geral, maiores níveis de renda podem estar associadas a mais atividades no mercado de trabalho restando pouco tempo para laser. Esse resultado se mantém também para os casos dos homens e mulheres isoladamente e para o gênero por áreas urbana e rural, de acordo com os valores das Tabelas A2 a A7.

Em relação à escolaridade medida pelo número médio de anos de estudo, o aumento da probabilidade de um indivíduo mais escolarizado ser menos pobre de tempo é de 0,4%. Veja o valor negativo do efeito marginal estimado e sua significância estatística (valor-p) dessa variável na Tabela A1. Essa evidência contradiz o estudo de Lawson (2007) para a África Subsaariana.  Por outro lado, os artigos de Bardasi & Wodon (2006) para a Guiné Bissau e de Burchardt (2008) para vários países inclusive o Brasil também encontraram que a educação diminui a probabilidade do indivíduo ser pobre de tempo. Afinal, se espera que pessoas com maior grau de instrução saibam otimizar seu tempo, ou seja, utilizam-no de forma racional, alocando menos tempo em atividades não remuneradas, como tarefas domésticas, e mais tempo em lazer ou descanso. No entanto, vale ressaltar que esse resultado não se mantém para os casos dos homens e mulheres nas zonas rurais em função da não significância dessas variáveis nas Tabelas A4 e A7.
A evidência de que a pobreza de tempo de uma pessoa aumenta quando ela é mais jovem e começa a diminuir após certa idade quando se torna mais madura, parece se confirmar. Com efeito, os sinais dos efeitos marginais das variáveis ida e ida2 são positivo e negativo, respectivamente, além de se mostrarem significativos. Essa evidência também se verifica para todos os demais casos como mostram os valores desses efeitos marginais nas Tabelas A2 a A7.

O número de pessoas morando no mesmo domicílio contribui para uma menor propensão de um indivíduo ser pobre de tempo. O efeito marginal estimado dessa variável indica que a probabilidade de ser menos pobre de tempo aumenta em 0,9%. Provavelmente como as tarefas domésticas são em geral distribuídas entre os membros da casa, isso os torna menos pobres de tempo. Esse resultado vai ao encontro dos de Lawson (2007), Bardasi & Wodon (2006, 2009) e Kalenkoski et al (2008). Idem, para os casos dos homens e mulheres isoladamente e para o gênero por áreas urbana e rural, conforme os resultados das demais tabelas no apêndice. 
Em relação às dummies raça as minorias étnicas são mais pobres de tempo que as demais etnias. Constata-se que o negro é mais sensível à privação de tempo quando comparado ao branco. As outras raças indígena, pardo e amarelo, também são mais pobres de tempo que os brancos. Pelo fato de uma pessoa ser negra ou de outra raça que não branco aumenta a sua probabilidade de ser mais pobre de tempo em 0,09% e 0,03%, respectivamente. As suas significâncias estatísticas são confirmadas através de seus valores-p. Esses mesmos resultados são verificados para os casos das mulheres isoladamente e para as mulheres na área urbana de acordo os valores observados nas Tabelas A3 e A5, respectivamente.
No entanto, esses mesmos resultados não se mantêm para os homens isoladamente nem para as mulheres na área rural de acordo os valores das tabelas Tabela A2 e A7.
Os casais ou mães solteiras “com filhos menores de 14 anos”, incluída no modelo (1) para testar a hipótese de que crianças em idade escolar requerem mais tempo dos adultos da família, parece comprovada em todos os casos. Os seus coeficientes positivos estimados em todas as tabelas no apêndice confirmam essa hipótese. Por exemplo, para todos os indivíduos, a probabilidade de uma pessoa com essas características ser pobre de tempo aumenta em 4,8%.  Interessante é que as mães solteiras independentemente de residirem nas áreas urbana ou rural apresentam maiores probabilidades de serem mais pobres de tempo.  Veja esses valores nas Tabelas A2 a A7.
Em relação às áreas urbana e rural, quem reside na área rural apresenta uma probabilidade menor de ser pobre de tempo que na área urbana como aponta os resultados da Tabela A1. Para essas pessoas a probabilidade de ser pobre de tempo diminui em 0,4%.

Para as regiões brasileiras, tomando-se como referência a região Centro-Oeste, o aumento da probabilidade de ser pobre de tempo para quem mora na região Norte é negativo. Ou seja, nessa região o indivíduo diminui sua probabilidade de ser pobre de tempo em 0,3%. Por outro lado, são as regiões Sul e Sudeste que apresentam os maiores aumentos na probabilidade de uma pessoa ser pobre de tempo. Esses valores na Tabela A1 são iguais a 2,3% e 1,6%, respectivamente. 
Diante das evidências produzidas por cada determinante da pobreza de tempo é possível traçar o perfil das pessoas pobre de tempo no Brasil: trata-se de uma mulher, de cor negra e com baixa escolaridade, não necessariamente pobre de renda e residente na área urbana das regiões Sul ou Sudeste, morando em domicílio com poucas pessoas e mãe de filhos com menos de 14 anos de idade.
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A principal contribuição desse artigo foi usar um indicador de bem-estar a nível individual que, em geral, não é factível nos indicadores tradicionais de pobreza de renda. 
Os resultados mostram que a proporção de pobres de tempo dos adultos no Brasil, considerando o limite inferior da linha de pobreza de tempo, é de 18,8% da população brasileira, sendo que desse percentual 11,7% são de homens e 28,5% de mulheres. As mulheres adultas são mais pobres de tempo que os homens no Brasil. 

Esse quadro não é muito diferente nas áreas rural e urbana para os adultos. A proporção de pobres de tempo das mulheres e dos homens na área urbana é de 29,4% e 11,8%, respectivamente. Já na área rural esses percentuais são iguais a 23,2% e 11%, respectivamente. Em outras palavras, as mulheres são mais pobres de tempo que os homens em ambas as áreas rural e urbana. Idem em relação às meninas e meninos. A proporção de pobre de tempo das meninas (22,6%) é maior que dos meninos (11,5%).
A predominância na execução de atividades domésticas pelas mulheres adultas e crianças faz com que elas trabalhem mais que os homens. Essa constatação, que é uma evidência para uma grande maioria de países do mundo é seguramente reflexo de valores culturais que transcendem os tempos.

Concluiu-se também que as crianças são mais pobres de tempo que os adultos. Essa é uma constatação preocupante, pois, sabe-se que a educação é um investimento de longo prazo no capital humano dos indivíduos e sabe-se também que as crianças que trabalham mais estudam menos ou sequer estudam. Sacrificando, portanto, a possibilidade de escapar da pobreza de tempo e de renda ao longo da vida. A conseqüência disso é o baixo crescimento/ desenvolvimento do país.
Em relação aos condicionantes da pobreza de tempo, no caso da amostra composta por todos os indivíduos, a renda per capita e a escolaridade contribuem para a sua diminuição. Quanto a esse primeiro condicionante, esse resultado se mantém também para os casos dos homens e mulheres isoladamente e para o gênero por áreas urbana e rural. Por sua vez, a escolaridade não apresenta nenhum efeito significativo sobre a pobreza de tempo para os casos de homens e mulheres nas áreas rurais. 
Em todos os casos analisados a pobreza de tempo de uma pessoa apresenta uma característica interessante: aumenta quando ela é mais jovem e começa a diminuir após certa idade quando se torna mais madura
Em função das tarefas domésticas serem em geral distribuídas entre os membros de um mesmo domicílio, encontrou-se que quanto maior esse número menor a propensão de um indivíduo ser pobre de tempo. O efeito marginal estimado dessa variável indica que a probabilidade de ser menos pobre de tempo aumenta em 0,9%. 

As minorias étnicas são mais pobres de tempo que os bancos quando se considera todos os indivíduos na amostra. Constatou-se que o negro e as outras raças são mais sensíveis à privação de tempo. Pelo fato de uma pessoa ser negra ou de outra raça aumenta a sua probabilidade de ser mais pobre de tempo em 0,09% e 0,03%, respectivamente. Essa discriminação é também verificada para os casos das mulheres isoladamente e para as mulheres na área urbana. No entanto, esses mesmos resultados não se mantêm para os homens isoladamente nem para as mulheres na área rural. 

Os casais ou mães solteiras com filhos menores de 14 anos contribuem para o aumento da probabilidade de ser pobre de tempo. Essa evidência é possivelmente justificada pelo fato das crianças em idade escolar requererem mais tempo dos adultos da família. Interessante a se notar é que as mães solteiras independentemente de residirem nas áreas urbana ou rural apresentam maiores probabilidades de serem pobres de tempo. 

Em relação às áreas urbana e rural, quem reside na área rural apresenta uma probabilidade menor de ser pobre de tempo que na área urbana. Para essas pessoas a probabilidade de ser pobre de tempo diminui em 0,4%.

A região brasileira que apresenta o maior aumento de probabilidade de um indivíduo ser menos pobre de tempo é a região Norte. Por outro lado, ocorre o contrário nas regiões Sul e Sudeste. Na região Norte o indivíduo diminui sua probabilidade de ser pobre de tempo em 0,3%. Já nas regiões Sul e Sudeste a probabilidade de uma pessoa ser pobre de tempo aumenta em 2,3% e 1,6%, respectivamente. 

Em resumo, diante das evidências produzidas é possível traçar o perfil das pessoas pobre de tempo no Brasil: trata-se de uma mulher, de cor negra, com baixa escolaridade, não necessariamente pobre de renda e residente na área urbana das regiões Sul ou Sudeste, morando em domicílio com poucas pessoas e mãe de filhos com menos de 14 anos de idade.
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APÊNDICE

TABELA A1: Efeitos Marginais da Regressão Logística para a Probabilidade de ser Pobre de Tempo para Todos os Indivíduos
	Variáveis
	dy/dx
	Erro padrão
	Estatística z
	Valor-p
	X

	Renda
	3.58e-06
	0.000
	7.46
	0.000
	944.4

	Escolaridade
	-0.004
	0.0002
	19.33
	0.000
	9.015

	Idade
	0.016
	0.0003
	44.34
	0.000
	37.47

	Idade2
	0.0001
	0.00
	40.49
	0.000
	1589.8

	Nº de Pessoas 
	0.009
	0.0005
	19.27
	0.000
	3.87

	DMenos14
	0.048
	0.002
	23.11
	0.000
	3.87

	Sexo
	-0.145
	0.001
	78.71
	0.000
	0.572

	DNegro
	0.009
	0.003
	2.96
	0.003
	0.08

	DOutros*
	0.003
	0.001
	2.00
	0.04
	0.463

	DÁrea
	0.004
	0.0003
	-12.5
	0.00
	2.13

	DNO*
	0.003
	0.003
	1.04
	0.29
	0.124

	DNE*
	0.014
	0.003
	4.83
	0.000
	0.302

	DSE*

	0.016
	0.003
	5.58
	0.000
	0.297

	DSUL*         
	0.023
	0.003
	6.61
	0.000
	0.161


Fonte: estimativas dos autores usando dados da PNAD - 2008. (*) dy/dx é a mudança discreta da variável dummy de 0 para 1 e é calculada com base na média da variáveis. A regressão Logística foi realizada com base no limite inferior da linha de pobreza de tempo utilizando 10.412 observações para cada variável.
TABELA A2: Efeitos Marginais da Regressão Logística para a Probabilidade de ser Pobre de Tempo para os Homens.
	Variáveis
	dy/dx
	Erro padrão
	Estatística z
	Valor-p
	X

	Renda
	4.97e-06
	0.000
	-7.63
	0.000
	1051.7

	Escolaridade
	-0.002
	0.0002
	-7.63
	0.000
	8.52

	Idade
	0.011
	0.0004
	25.41
	0.000
	37.45

	Idade2
	-0.0001
	0.00001
	-23.16
	0.000
	1599.0

	Nº de Pessoas 
	-0.015
	0.000
	-21.54
	0.000
	3.92

	DMenos14
	0.026
	0.002
	10.61
	0.000
	0.403

	DNegro
	-0.005
	0.003
	-1.29
	0.198
	0.082

	DOutros*
	0.0005
	0.003
	0.24
	0.811
	0.468

	DÁrea
	0.008
	0.002
	2.92
	0.003
	0.811

	DNO*
	-0.013
	0.003
	-3.76
	0.000
	0.149

	DNE*
	-0.014
	0.003
	-4.86
	0.000
	0.333

	DSE*

	-0.017
	0.002
	-6.26
	0.000
	0.337


Fonte: estimativas dos autores usando dados da PNAD - 2008. (*) dy/dx é a mudança discreta da variável dummy de 0 para 1 e é calculada com base na média da variáveis. A regressão Logística foi realizada com base no limite inferior da linha de pobreza de tempo utilizando 10.412 observações para cada variável.
TABELA A3: Efeitos Marginais da Regressão Logística para a Probabilidade de ser Pobre de Tempo para os Homens Urbanos.
	Variáveis
	dy/dx
	Erro padrão
	Estatística z
	Valor-p
	
[image: image40.wmf]X



	Renda
	4.74e-06
	0.000
	8.24
	0.000
	1182.7

	Escolaridade
	-0.002
	0.0003
	-8.64
	0.000
	9.246

	Idade
	0.011
	0.0005
	21.27
	0.000
	37.191

	Idade2
	-0.0001
	0.00001
	-19.04
	0.000
	1565.01

	Nº de Pessoas
	-0.015
	0.000
	-18.78
	0.000
	  3.859

	DMenos14
	0.028
	0.002
	10.32
	0.000
	0.394

	DNegro
	-0.002
	0.004
	-0.50
	0.616
	0.086

	Doutros*
	0.002
	0.002
	1.01
	0.313
	0.446

	DNO*
	-0.003
	0.004
	-0.78
	0.434
	0.137

	DNE*
	-0.002
	0.003
	-0.58
	0.561
	0.304

	DSE*
	-0.01
	0.003
	-3.08
	0.002
	0.374


Fonte: estimativas dos autores usando dados da PNAD - 2008. (*) dy/dx é a mudança discreta da variável dummy de 0 para 1 e é calculada com base na média da variáveis. A regressão Logística foi realizada com base no limite inferior da linha de pobreza de tempo utilizando 10.412 observações para cada variável.
TABELA A4: Efeitos Marginais da Regressão Logística para a Probabilidade de ser Pobre de Tempo para os Homens Rurais.
	Variáveis
	dy/dx
	Erro padrão
	Estatística z
	Valor-p
	
[image: image41.wmf]X



	Renda
	0.00001
	0.000
	7.16
	0.000
	488.11

	Escolaridade
	0.00001
	0.0006
	0.02
	0.987
	5.396

	Idade
	0.011
	0.0008
	12.91
	0.000
	38.59

	Idade2
	-0.0001
	0.00001
	-12.47
	0.000
	1745.7

	N_Pessoas
	-0.013
	0.001
	-9.97
	0.000
	4.227

	DMenos14
	0.015
	0.005
	2.94
	0.003
	0.44

	DNegro
	-0.019
	0.008
	-2.22
	0.027
	0.065

	DOutros*
	-0.006
	0.005
	-1.31
	0.189
	0.564

	DNO*
	-0.041
	0.005
	-7.03
	0.000
	0.199

	DNE*
	-0.05
	0.006
	-8.02
	0.000
	0.455

	DSE*
	-0.037
	0.005
	-6.78
	0.000
	0.177


Fonte: estimativas dos autores usando dados da PNAD - 2008. (*) dy/dx é a mudança discreta da variável dummy de 0 para 1 e é calculada com base na média da variáveis. A regressão Logística foi realizada com base no limite inferior da linha de pobreza de tempo utilizando 10.412 observações para cada variável.
TABELA A5: Efeitos Marginais da Regressão Logística para a Probabilidade de ser Pobre de Tempo para as Mulheres.
	Variáveis
	dy/dx
	Erro padrão
	Estatística z
	Valor-p
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	Renda
	-5.90e-06
	0.000
	-3.36
	0.001
	709.11

	Escolaridade
	-0.007
	0.0004
	-15.09
	0.000
	9.586

	Idade
	0.028
	0.0008
	35.56
	0.000
	37.66

	Idade2
	-0.0003
	0.00001
	-32.79
	0.000
	1593.68

	Nº de Pessoas
	-0.017
	0.001
	-15.39
	0.000
	3.837

	DMenos14
	0.083
	0.004
	20.69
	0.000
	0.411

	DNegro
	0.019
	0.006
	2.79
	0.005
	0.08

	DOutros*
	0.01
	0.004
	2.46
	0.014
	0.439

	DÁrea
	0.083
	0.004
	17.73
	0.000
	0.846

	DNO*
	-0.054
	0.006
	-8.77
	0.000
	0.133

	DNE*
	-0.003
	0.005
	-0.60
	0.549
	0.326

	DSE*
	0.002
	0.005
	0.50
	0.617
	0.346


Fonte: estimativas dos autores usando dados da PNAD - 2008. (*) dy/dx é a mudança discreta da variável dummy de 0 para 1 e é calculada com base na média da variáveis. A regressão Logística foi realizada com base no limite inferior da linha de pobreza de tempo utilizando 10.412 observações para cada variável.
TABELA A6: Efeitos Marginais da Regressão Logística para a Probabilidade de ser Pobre de Tempo para as Mulheres Urbanas.
	Variáveis
	dy/dx
	Erro padrão
	Estatística z
	Valor-p
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	Renda
	-5.60e-06
	0.000
	-3.06
	0.002
	802.29

	Escolaridade
	-0.009
	0.0005
	-18.2
	0.000
	10.21

	Idade
	0.03
	0.0009
	33.11
	0.000
	37.27

	Idade2
	-0.0003
	0.00001
	-30.22
	0.000
	1553.55

	Nº de Pessoas
	-0.018
	0.001
	-14.63
	0.000
	3.769

	DMenos14
	0.091
	0.004
	20.54
	0.000
	0.399

	DNegro
	0.024
	0.007
	3.24
	0.001
	0.083

	Doutros*
	0.012
	0.004
	2.88
	0.004
	0.420

	DNO*
	-0.036
	0.007
	-5.03
	0.000
	0.125

	DNE*
	0.014
	0.006
	2.32
	0.020
	0.304

	DSE*
	0.013
	0.005
	2.42
	0.015
	.376


Fonte: estimativas dos autores usando dados da PNAD - 2008. (*) dy/dx é a mudança discreta da variável dummy de 0 para 1 e é calculada com base na média da variáveis. A regressão Logística foi realizada com base no limite inferior da linha de pobreza de tempo utilizando 10.412 observações para cada variável.
TABELA A7: Efeitos Marginais da Regressão Logística para a Probabilidade de ser Pobre de Tempo para as Mulheres Rurais.
	Variáveis
	dy/dx
	Erro padrão
	Estatística z
	Valor-p
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	Renda
	0.00008
	0.00001
	7.29
	0.000
	196.43

	Escolaridade
	.001
	.001
	1.31
	0.190
	6.12

	Idade
	0.018
	0.001
	11.35
	0.000
	39.79

	Idade2
	-0.0002
	0.00002
	-11.12
	0.000
	1814.47

	N_Pessoas
	-0.009
	0.002
	-3.82
	0.000
	4.212

	DMenos14
	0.038
	0.009
	3.93
	0.000
	0.481

	DNegro
	-0.026
	0.017
	-1.57
	0.117
	0.065

	DOutros*
	-0.01
	0.009
	-1.11
	0.268
	0.539

	DNO*
	-0.115
	0.011
	-10.18
	0.000
	0.175

	DNE*
	-0.052
	0.011
	-4.40
	0.000
	0.451

	DSE*
	-0.033
	0.012
	-2.70
	0.007
	0.177


Fonte: estimativas dos autores usando dados da PNAD - 2008. (*) dy/dx é a mudança discreta da variável dummy de 0 para 1 e é calculada com base na média da variáveis. A regressão Logística foi realizada com base no limite inferior da linha de pobreza de tempo utilizando 10.412 observações para cada variável.






� A inclusão das variáveis ida e ida2 no modelo (1) se justifica pela seguinte característica: em geral, a trajetória da pobreza de tempo ao longo da vida de um indivíduo assume a forma de uma parábola, ou seja, a pobreza de tempo tende a crescer à medida que a idade dos mais jovens cresce quando, a partir de certa idade ela apresenta uma inflexão e começa a cair. 





� Os dados da PNAD de 2008 revelam que 5% das crianças brasileiras entre 10 e 14 anos não estudam.
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